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O Conselho de Programas
de Parcerias de Investi-
mentos da Presidência

da República recomendou que
o Terminal Pesqueiro de Natal
seja incluído no Plano Nacional
de Desestatização. Além deste
empreendimento, a resolução
181, publicada ontem no Diário
Oficial da UNião, também re-
comenda a inclusão de outros
seis terminais do tipo: em Ara-
caju (SE), Belém (PA), Cananeia
(SP), Manaus (AM), Santos (SP)
e Vitória (ES).

De acordo com previsão no
site do Programa de Parcerias e
Investimentos, o edital de licita-
ção do TPN deve sair em setem-
bro próximo e o leilão em no-
vembro. A assinatura do contra-
to está prevista para o 1º trimes-
tre de 2022. Os estudos para
concessão foram finalizados em
abril e apontam que serão be-
neficiados mais de 59 mil pesca-
dores artesanais, com produção
que pode chegar a mais de 54 mil
toneladas de pescado por ano.

Para os sete terminais, ao
longo dos 20 anos previstos de
concessão, foram estimados in-
vestimentos mínimos (capex) de
R$ 71,1 milhões, e custos de ope-
ração (opex) de R$ 628,5 mi-
lhões. Cada terminal será ofer-
tado individualmente, com ex-
ceção dos TPPs de Santos e Ca-
nanéia (SP), que serão concedi-
dos em conjunto (em bloco).

Estima-se, ainda, R$ 986
milhões em benefícios econô-
micos do projeto, sendo R$ 472
milhões com a agregação de va-
lor devido ao aumento da qua-
lidade sanitária e R$ 192 mi-
lhões em ganhos de produtivi-
dade na pesca industrial, entre
outros. Também se verificou
que a concessão reduzirá o des-
perdício de pescados em 87,5
mil toneladas ao longo do pra-
zo, como consequência das me-
lhores condições de manuseio e
processamento da produção. A
resolução que recomenda os ter-
minais ao PPI é assinada pelo
ministro da Economia, Paulo
Guedes e também pelo secretá-
rio especial do Programa de Par-

cerias de Investimentos Substi-
tuto, Bruno Westin Prado Soa-
res Leal.

Audiências públicas
Além da recomendação tam-

bém foram definidas as datas das
audiências públicas com o obje-
tivo de promover o debate e co-
lher contribuições para aprimo-
rar o projeto de concessão dos se-
te terminais. Os debates serão
realizados de forma virtual entre
os dias 2 e 8 de junho. A audiên-
cia pública sobre o Terminal pes-
queiro de Natal acontecerá dia
4 de junho, às 10h. As demais se-
guirão o seguinte cronograma:
TPP Santos (2/6 às 10h); TPP Ca-
nanéia (2/6 às 14h); TPP Belém
(4/6 às 10h); TPP Vitória (7/6
às 10h); TPP Aracaju (8/6 às 10h)
e TPP Manaus (8/6 às 14h). Os
links para acesso às audiências
serão disponibilizados no site do
Ministério da Agricultura.  

O projeto de concessão dos
terminais encontra-se em fase de
consulta pública, para obter con-
tribuições, sugestões e subsídios
para o aprimoramento dos do-
cumentos técnicos e jurídicos re-
lativos à realização da licitação.
Após a conclusão da consulta, se-
rão realizados os aprimoramen-
tos necessários, para, em segui-
da, encaminhar os estudos ao
Tribunal de Contas da União
(TCU). 

Terminal
O TPP Natal/RN está situa-

do no bairro da Ribeira, às mar-
gens do Rio Potengi, em um ter-
reno de 13.503 m², com área
construída de 4.819 m². O pra-
zo de concessão para a iniciati-
va privada é de 20 anos. O pro-

jeto inclui cais de atracação de
embarcações com 8,74m de lar-
gura e comprimento aproxima-
damente de 305m; galpão para
recepção, limpeza, processa-
mento e frigorífico.

Também faz parte da estru-
tura prédio administrativo; pos-
to de serviço e abastecimento; re-
servatório elevado; guarita (con-
trole de acesso); instalações fri-
goríficas com fábrica de gelo em
escama com capacidade de 60 to-
neladas/dia, silo para estocagem
de gelo com capacidade de 180
toneladas. O terminal, que nun-
ca foi concluído, mas teve 95% de
suas obras concluídas é conside-
rado fundamental para o setor
de pesca no Estado. A constru-
ção foi iniciada em 2009 e para-
lisada em 2011.

Impostômetro mostra
que Poder Público
deve arrecadar mais
que no ano passado

Brasileiros já pagaram 
R$ 1 trilhão em impostos

« EM 2021 »

Ministro diz
que leilões 
no Brasil 
trazem retorno

« PRIVATIZAÇÕES »

Oministro da Infraestrutura,
Tarcísio Gomes de Freitas,
manifestou ontem otimis-

mo em relação ao andamento do
programa de concessões, desta-
cando que os ativos leiloados no
Brasil oferecem "excelentes" taxas
de retorno, de até 11%, num mo-
mento de excesso de liquidez e ju-
ros baixos, em alguns casos nega-
tivos, no mercado internacional.

"No fim das contas, temos
aquilo que o mercado quer", dis-
se o ministro, em videoconferên-
cia da câmara de comércio Brazil-
Texas, instituição dedicada a pro-
mover negócios entre o Brasil e o
estado americano. Em seu comen-
tário, se referiu à combinação do
grande mercado consumidor do
País com a tradição de respeito a
contratos e projetos "sofisticados
com excelentes taxas de retorno".

"Os leilões têm gerado contra-
tos bem-sucedidos. Com as taxas
de retorno que encolheram no
mundo, e excesso de liquidez, con-
seguimos 8,5% a 11% de retorno re-
al. São taxas muito atrativas, o que
tem atraído atenções", disse ele. A
intenção do governo, conforme
lembrou o ministro, é leiloar mais
de 100 projetos até o fim do ano que
vem, elevando os investimentos
contratados dos atuais R$ 80 bi-
lhões para R$ 260 bilhões.

Citando ativos como a rodo-
via Nova Dutra, que liga São
Paulo ao Rio de Janeiro, os ae-
roportos de Congonhas e San-
tos Dumont, além da Ferrogrão,
cuja licitação está prevista para
o segundo semestre, Tarcísio fri-
sou que os "melhores ativos do
Brasil" estão hoje na mesa.

Ao observar que a sustentabi-
lidade se tornou uma preocupação
sensível a investidores, Tarcísio
Gomes de Freitas, disse que o go-
verno vem buscando selos verdes
aos projetos que estão sendo leiloa-
dos no Brasil. Segundo ele, o pro-
grama de ferrovias, que, conforme
prometeu, dará um impulso "sem
precedentes" ao setor, será o pri-
meiro a contar com a certificação
ambiental. “Sabemos que a susten-
tabilidade é um tema caro a inves-
tidores", afirmou Tarcísio.

« PESQUEIRO » Estudo concluiu que a desestatização de 7 terminais pesqueiros, incluindo
o de Natal, deve gerar R$ 986 milhões. Edital sairá em setembro e o leilão no mês seguinte

Leilão de Terminal será em novembro

Audiência pública para discutir sugestões ao projeto do Terminal Pesqueiro de Natal será no dia quatro de junho

NÚMEROS

20 anos
é o período previsto de
concessão

R$ 71 mi
é o investimento mínimo da
concessão

O s brasileiros já pagaram
R$ 1 trilhão em tributos
arrecadados desde o 1º

dia do ano de 2021 pelos gover-
nos federal, estaduais e munici-
pais, de acordo com o que regis-
tra o Impostômetro da Associa-
ção Comercial de São Paulo (AC-
SP). Essa marca foi atingida às
7h53 de ontem. Entraram na
conta impostos, taxas e contri-
buições, incluindo as multas, ju-
ros e a correção monetária.

Segundo as informações da
ACSP, no ano passado esse va-
lor foi superado no dia 27 de ju-
nho e em 2019, em 24 de maio.
"O índice, portanto, aponta que
os contribuintes brasileiros de-
vem pagar mais dinheiro para
os cofres públicos neste ano do
que pagaram em 2020 e, até
mesmo, em 2019, época sem
pandemia".

De acordo com a análise da
ACSP, o aumento da inflação no
período, comparada com as ele-
vações de preços de produtos re-
gistradas anteriormente, a des-
valorização do real frente ao dó-
lar e o crescimento da economia
em alguns setores como os rela-
cionados ao aumento das im-
portações, à indústria, à saúde,

aos grandes varejistas e ao co-
mércio considerado não essen-
cial foram os fatores que contri-
buíram para essa marca. Tam-
bém determinaram esse valor
o aumento das compras online
e pedidos de delivery.

Segundo o economista-
chefe da Associação Comercial
de São Paulo, Marcel Solimeo,
várias prestações de serviços e
o comércio estão sendo muito
afetados na pandemia, mas ati-
vidades que geram muitos im-
postos também cresceram bas-
tante. "Alguns exemplos são as
exportações, que estão em alta,
e o montante das vendas em su-
permercados que, além de estar
muito elevado, ainda proporcio-
na maior arrecadação por con-
ta dos preços dos produtos que
vêm subindo".

Conforme dados do Institu-
to Brasileiro de Planejamento
e Tributação, de 2016 a 2019, os
brasileiros tiveram de trabalhar
153 dias para pagar impostos.
No ano passado, foram 151.

O Impostômetro foi im-
plantado em 2005 pela Asso-
ciação Comercial de São Pau-
lo (ACSP) para conscientizar
os brasileiros sobre a alta car-
ga tributária e incentivá-los a
cobrar os governos por servi-
ços públicos de mais qualida-
de, por conta da alta arreca-
dação. Está localizado na sede
da entidade, na região central
da capital paulista. 

ALEX REGIS


